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DECRETO N.° 17.TS1, DE 8 DE OUTUBRO DE 1981 

Autoriza a Fazenda do Estado a receber por doação, da Prefeitura Municipal de 
São José do Rio Freto, um terreno sem benfeitorias, situado naquele município, 

necessário à EEPG Professor Aureliano Mendonça 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAüliO, asando de suas atribuições legais. 

Decreta: 
Artigo l.o — Pica a Fazenda do Estado autorizada a receber, por doa-

ção, da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, um terreno sem ben-
feitorias, com a área de 8.280,98 m2 (oito mil, duzentos e oitenta metros e no-
venta e oito decímetros quadrados), situado no município e comarca de Sáo José 
do Rio Preto, necessário à EEPG Professor Aureliano Mendonça, com as medidas 
e confrontações constantes do memorial e planta anexos ao processo n.o 76.274-80 
da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário, a saber: «Têm início no ponto «A», 
assinalado em planta anexa, cravado junto ao alinhamento da Av. Otávio Pinto 
César com o próprio municipal. Do ponto «A», seguem confrontando com o pró-
prio municipal no rumo de 85° 15' SW e distância de 87,90 m até o ponto «B», 
junto ao alinhamento da rua 5. Do ponto «B», defletem à direita e seguem pelo 
alinhamento da rua 5, no rumo de 20° 40' S W e distância de 84,95 m até o ponto 
«C», junte ao alinhamento da rua Demetrio Made. Do ponto «C», defletem à di-
reita e seguem pelo alinhamento da referida rua com rumo de 86° 00' NE e dis-
tância de 117,25 m até o ponto «D», junto ao alinhamento da Av. Otávio Pinto 
César. Do ponto «D», defletem à direita e seguem pelo alinhamento da referida 
Avenida com rumo de Io 12' SW e distância de 80,10 m até o ponto «A», inicial 
da presente descrição perimétrica.» 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 8 de outubro de 1981. 

PAULO SALIM MALUF 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 

Publicado na Casa Civil, aos 8 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 17.792, DE 8 DE OUTUBRO DE 1981 

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a título precário, pelo Sindicato 
das Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sorocaba, de imóvel que 

especifica 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir o uso 

a título precário, pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários 
de Sorocaba, do imóvel de sua propriedade, com a área de 1.301,17 metros qua-
drados (um mil, trezentos e um metros e dezessete decímetros quadrados), con-
sistente no Lote n.O/2 da Quadra E, situado no bairro de Porto Novo, em Cara-
guatatuba, com as características, medidas e confrontações constantes do processo 
n.o 75.165-80, da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário. 

Artigo 2.° — O imóvel destinar-se-á à construção da colônia de férias 
da entidade permissionária. 

Artigo 3.° — A permissão de uso de que trata o artigo primeiro será 
feita através do competente Termo a ser lavrado no Gabinete do Procurador Chefe 
da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário, mediante as condições a serem estabe-
lecidas pela Fazenda do Estado e vigorará pelo tempo necessário à obtenção da 
autorização legislativa, com vistas à transferência definitiva do imóvel à permis-
sionária. 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 8 de outubro de 1981. 

PAULO SALIM MALUF 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 

Publicado na Casa Civil, aos 8 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N." 17.793, DE 8 DE OUTUBRO DE 1981 

Dá nova redação ao artigo 1.° do Decreto n.° 14.515, de 26 de dezembro de 1979 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 34, Inciso XXIII, 
da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.o 2, 
de 30 de outubro de 1969, combinado com os artigos 2.o e 6.o <io Decreto-lei Fe-
deral n.o 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.o 2.786, de 21 de 
maio de 1956, 

Decreta: 
Artigo 1.° _ O artigo l.o do Decreto n.o 14.515, de 26 de dezembro 

de 1979, passa a ter a seguinte redação: 
"Artigo 1.° — Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser de-

sapropriado pela Fazenda do Estado, por via amigável ou judicial, o imóvel abaixo 
caracterizado, constituído de um terreno com área de 1.995,56 m2 (um mil, nove-
centos e noventa e cinco metros quadrados e cinqüenta e seis çtecímetros quadra-
dos), situado à Av. Santa Catarina n.o 1.521, bairro do Jabaquara, 24.o subdistrito 
da Capital, necessário à Secretaria da Saúde e destinado à construção do Centro 
de Saúde de Cupecê, ou a outro serviço público, que consta pertencer a Raif Lo-
taãf, imóvel esse descrito no processo PGE-60.680-78". " O terreno tem início no 
ponto " A " , situado no alinhamento da Av. Santa Catarina, seguindo com rumo 
de 48°49'13" (quarenta e oito graus, quarenta e nove minutos e treze segundos) 
NE na distância de 55,47m (cinqüenta e cinco metros e quarenta e sete centíme-
tros) até encontrar o ponto "B" , fazendo divisa com Libra Empreendimentos Ltda.; 
daí deflete à esquerda com rumo de 22°29'2" (vinte e dois graus, vinte e nove 
minutos e dois segundos) NW na distância de 40.00m (quarenta metros) até en-
contrar o ponto "C", fazendo divisa com a Favela existente, de onde deflete à 
esquerda com rumo de 47°35'16" (quarenta e sete graus, trinta e cinco minutos 
e dezesseis segundos) SW na distância de ?.%60m (cinqüenta e três metros e ses-
senta centímetros) até encontrar o ponto " D " , fazendo divisa com propriedade n.o 
1.445; daí deflete à esquerda seguindo o alinhamento da Av. Santa Catarina com 
rumo de 13°18'38" (treze graus, dezoito minutos e trinta e oito segundos) SE, 
na distância de 19,46m (dezenove metros e quarenta e seis centímetros) até encon-
trar o ponto " E " ; deste ponto, seguindo o mesmo alinhamento, deflete à esquerda 
com rumo de 18°15'41" (dezoito graus, quinze minutos e quarenta e um segundos) 
SE na'distância de 8,36m (oito metros e trinta e seis centímetros), até encon-
trar o ponto " F " ; daí seguindo ainda pelo mesmo alinhamento, com rumo da 
27°43'56" (vinte e sete graus, quarenta e três minutos e cinqüenta e seis segun-
dos) SE e com distância de 9,85m (nove metros e oitenta e cinco centímetros), 
até encontrar o ponto " A " , início desta descrição, perfazendo uma área de 
1.995,56m2 (um mil, novecentos e noventa e cinco metros quadrados e cinqüenta 
e seis decímetros quadrados)." 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em -vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 27 de dezembro de 1979, ficando revogado o Decreto n.o 
17.253, de 24 de junho de 1981. 

Palácio dos Bandeirantes, 8 de outubro de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 
Adib Domingos Jatene, Secretário da Saúde 

Publicado na Casa Civil, aos 8 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 17.794, DE 8 DE OUTUBRO DE 1981 

Dá nova redação ao artigo L° do Decreto n.° 16.576, de 29 de janeiro de 1M1 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 34, inciso XXIII, 
da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.° 2, 
de 30 de outubro de 1969. combinado com os artigos 2.° e 6.° do Decreto-lei 
Federal n.° 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.° 2.786, de 
21 de maio de 1956, 

Decreta: 
Artigo 1.° — O artigo 1.° do Decreto n.° 16.576, de 29 de janeiro de 

1981, passa a ter a seguinte redação^ 
«Artigo l.o — Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 

desapropriado pela Fazenda do Estado, por via amigável ou judicial, o imóvel 
abaixo caracterizado constituído de um terreno còm 2.400m2 (dois mil e quatro-
centos metros quadrados), parte do lote n.° 26, (Quadra 86 do Setor si), situado 
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aaa confluência das Ruas Antonio Camargo e Apucarana, 27.° subdistrito do 
Tatuapé, necessário à Secretaria da Saúde e destinado a construção do Centro 
de Saúde do Tatuapé ou a outro serviço público, que consta pertencer a Wan-
flerley de Abreu, imóvel esse descrito no processo PGE-60 602-78: «O terreno tem 
início no ponto «A», situado no alinhamento direito da Rua Antonio Camargo, 
junto ao número 586 da mencionada rua; deste ponto segue em linha reta con-
frontando com o alinhamento da Rua Antonio Camargo na distância de 40,00ra 
(quarenta metros) até encontrar o ponto «B»; daí deflete à esquerda e segue 

em linha reta confrontando com o alinhamento da Rua Apucarana, na distância 
de 60,00m (sessenta metros), até encontrar o ponto «C», de onde deflete à es-
querda e segue em linha reta aonfrontando com a remanescente do Lote 26, 
que consta pertencer a Wanderley de Abreu, na distância da 40,00m (quarenta 
metros),i até encontrar o ponto «D»; deste ponto deflete à esquerda e segue em 
linha reta confrontando com o imóvel que consta pertencer a Antonio Armando 
Giovanni Bruno, na distância de 60,0Qm (sessenta metros) até encontrar o ponto 
«A», início da presente descrição, encerrando a área de 2.400,00m2 (dois mil a 
quatrocentos metros quadrados)." 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor iia data de sua publicarão, 
•retroagindo seus efeitos a 30 de janeiro de 1981. 

Palácio dos Bandeirantes, 8 de outubro de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 
Adib Domingos Jatene, Secretário da Saúde 

Publicado na Casa Civil, aos 8 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais, 

DECRETO N.° 17.795, DE 8 DE OUTUBRO DE 1981 
Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 5.0, 6a Lei n.o 

2.61», fle 15-18-80 
PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 

FAULO, usando de suas atribuições legais, e 
Considerando a necessidade de readequar o orçamento da Secretaria 

de Economia e Planejamento do Gabinete do Governador, a fim de possibilita: 
um melhor desenvolvimento de suas atividades, 

Decreta: 
Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 5.o, da Lei 

n.o 2.610, de 15-12-80, fica aberto ao Gabinete do Governador, um crédito suple-
mentar no vaior de Cr$ 23.500.000 (vinte e três milhões -e quinhentos mil cruzei-
ros), observando-se nas classificações Institucional, Econômica e Funcional-Pro-
graniaüca, a seguinte discriminação: 

07 — GABINETE DO "GOVERNADOR , 
B7.03 — Secretaria de Economia £ Planejamento 

Suplementa 

3.1.1.3 — Obrigações Patronais . . . 120.000 
3.1.2.0 — Material de Consumo - . . . 2.060.000 
8.1.8.2 — Outros Serviços <e Encargos 17.400.000 

SUBTOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.580.000 

4.1.2.0 — Equipamentos e MHterial Permanente . . . . . . 3.920.000 

TOTAL . . . . . . . . . . 23.500.000 


